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MOÇÃO Nº 168, 2021
Tem por finalidade a presente moção repudiar a decisão da Justiça Militar do Estado de São Paulo que absolveu um policial militar envolvido em acusação de estupro, feita por jovem de 19 anos, dentro de uma viatura no Município de Praia Grande, litoral do Estado de São Paulo, em 2019.
De acordo com notícias amplamente veiculadas na mídia, o caso ocorreu em 2019. A vítima relatou que se dirigiu aos policiais por volta das 23h40min, depois de descer do ônibus, se dirigiu aos policiais relatando que perdera o ponto de desembarque correto e solicitou orientações. Os policiais, por sua vez, ofereceram carona à vítima até o terminal rodoviário.
Durante o trajeto, segundo relatado, os policiais desviaram do caminho e um deles sentou no banco de trás, em que estava a vítima, e introduziu o pênis em sua vagina à força além de forçá-la a fazer sexo oral e engolir seu sêmen. Após o ato, ela teria sido “liberada”.
A perícia realizada confirmou a prática do sexo, encontrou sêmen na roupa do policial militar e o celular da jovem também foi encontrado na viatura onde o fato aconteceu. No entanto, a Justiça Militar compreendeu que a relação sexual ocorrida na viatura fora consensual.
É com consternação e tristeza que a sociedade recebe a decisão da Justiça Militar sobre o caso que afirmou que “ela poderia resistir, ela poderia chamar o outro corréu (motorista) para se ver livre daquela situação, mas nada o fez”. É nítida que uma situação envolvendo uma jovem e dois policiais militares, em lugar ermo, à noite, sem testemunhas é absolutamente desigual, restringindo a capacidade de resistência e recusa da vítima.
Discursos e decisões como esta contribuem para a persistência da cultura de estupro no país e da naturalização das violências sexuais praticadas contra mulheres. Ademais, ao desacreditar as vítimas e desprezar perícia, desestimulam a prática de denúncia de violência e promovem a sensação de impunidade.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta seu repúdio à decisão da Justiça Militar do Estado de São Paulo que absolveu policial militar de crime de estupro praticado dentro de viatura contra jovem de 19 anos, no Município de Praia Grande, litoral do Estado de São Paulo, em 2019.
Sala das Sessões, em 23/6/2021.
a) Isa Penna
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